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Resumo: 
A construção de ações direcionadas à educação em saúde, acerca do HIV/Aids, no Brasil, é essencial 
para o desenvolvimento da universalidade em saúde, da autonomia, do direito à informação, da 
integralidade, da inclusão social, entre outros fatores. Deve-se mirar, com elas, na promoção da 
qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV e não somente na prevenção de novas infecções. 
Assim, o presente manuscrito objetiva apresentar – e provocar – reflexões por meio do conteúdo da 
plataforma virtual Deu positivo, e agora?, direcionada a jovens soropositivos/as e criada pela UNAIDS 
e UNESCO, acerca dos modos de educar em saúde no que se refere à soropositividade, tendo em vista 
a qualidade de vida das pessoas que vivem com o vírus. Para tanto, foi elaborado levantamento 
bibliográfico e análise documental, a partir do conteúdo da plataforma digital, que foi tensionado por 
meio da análise do discurso. A partir de dinâmicas educativas baseadas em diálogos sobre 
autoaceitação, os materiais disponibilizados na plataforma são importantes ferramentas que podem 
ser utilizadas, também, em diferentes ambientes educativos. Os vídeos trazem diversas reflexões 
sobre redes de apoio, relações conjugais e informações do campo jurídico, demonstrando que é 
possível se viver a soropositividade de maneira produtiva e positiva.  Assim, o site se apresenta como 
uma alternativa eficaz de educação em saúde, pois desmistifica representações acerca da 
soropositividade e promove diálogos. 
Palavras-chave: HIV, Aids, Educação em Saúde, Tecnologias educativas, Saúde Coletiva. 

 

“Deu positivo, e agora?”: reflections about an UNAIDS and UNESCO virtual 
health education platform for young people living with HIV/AIDS in Brazil 

 
Abstract:  
The construction of actions for health education about HIV/AIDS in Brazil, is essential for the 
development of universality in health, the preservation of autonomy, the right to information, 
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integrality, social inclusion and other factors. With them, we should aim at promoting the quality of 
life of the people who are living with HIV and not only at preventing new infections. Thus, this 
manuscript aims to present – and provoke – reflections through the content of the virtual platform 
Deu Positivo, e Agora?, aimed at HIV- positive young people and created by the UNAIDS and UNESCO, 
about ways to educate in health with regard to seropositivity, considering the quality of life of people 
living with the virus. Therefore, a bibliographic survey and document analysis were used and 
tensioned by a discourse analysis. Starting on education dynamics based on dialogues about self-
acceptance, the materials available on the platform are important tools that can also be used in 
different educational environments. The videos bring a lot of reflections about networks for support, 
marital relationships and information from the legal field, demonstrating that it is possible to 
experience seropositivity in a productive way. Thus, the website is an effective alternative for health 
education, because demystifies representations about seropositivity and promotes dialogue. 
Keywords: HIV, AIDS, Health Education, Educational technologies, Public Health. 
 
“Deu postivo, e agora?”: reflexiones sobre una plataforma virtual de educación 
sanitaria de UNAIDS y UNESCO para jóvenes que viven con VIH/SIDA en Brasil 

 
Resumen:  
La construcción de acciones dirigidas a la educación en salud sobre el VIH/SIDA en Brasil es 
fundamental para el desarrollo de la universalidad en salud, la preservación de la autonomía, el 
derecho a la información, la integralidad, la inclusión social, entre otros factores. Con ellos, se debe 
apuntar a promover la calidad de vida de las personas que viven con el VIH y no sólo a prevenir nuevas 
infecciones. Así, este manuscrito pretende presentar -y provocar- reflexiones a través del contenido 
de la plataforma virtual Deu Positivo, e Agora?, dirigida a jóvenes VIH positivos y creada por el UNAIDS 
y UNESCO, sobre formas de educar en salud respecto a la seropositividad, considerando la calidad de 
vida de las personas que viven con el virus. Para ello, se realizó un levantamiento bibliográfico y 
análisis documental, a partir de la plataforma digital y el contenido fue tensionado a través del análisis 
del discurso. A partir de dinámicas educativas basadas en diálogos sobre la autoaceptación, los 
materiales disponibles en la plataforma son herramientas importantes que también pueden ser 
utilizadas en diferentes entornos educativos. Los videos traen varias reflexiones sobre redes de apoyo, 
relaciones conyugales e información del campo legal, demostrando que es posible vivir la 
seropositividad de manera productiva. Así, el sitio se presenta como una alternativa eficaz para la 
educación en salud, ya que desmitifica las representaciones sobre la seropositividad y promueve el 
diálogo. 
Palabras clave: VIH, SIDA, Educación para la salud, Tecnologías educativas, Salud Pública. 

 
INTRODUÇÃO  

O vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) causa imunodeficiência adquirida e 

progressiva, de forma crônica. A doença causada por ele é chamada de Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida ou Aids – conforme é mais conhecida – e configura-se como um 

problema de saúde pública (GUEDES; SOUZA, 2010; POMPEU et al., 2020). Ela ocorre quando os 

indivíduos que convivem com o vírus apresentam contagens baixíssimas de linfócitos TCD4 

(células da resposta imune), tornando-se vulneráveis a outras doenças (SOUZA et al., 2020).  

Portanto,  a  doença,  propriamente  dita,  apresenta-se  por  meio  da  emergência  de 
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sintomas causados pela exacerbação da atividade do vírus e da diminuição da resposta imune. 

Contudo, nos últimos anos, a utilização de medicamentos e acompanhamento clínico 

adequado têm garantido que o desenvolvimento da Aids seja, em grande parte dos casos, 

controlado, em termos de evolução patológica, assegurando equilíbrio clínico e maior 

expectativa de vida para as pessoas que aderem ao tratamento (CORDEIRO et al., 2018).  

Porém, a vivência com o vírus pode acarretar prejuízos emocionais relacionados aos 

medos que envolvem as vidas de pessoas soropositivas e a valores, por vezes conservadores e 

discriminatórios, que atravessam as sociedades. Conforme mencionado por Cazeiro, Silva e 

Souza (2021), a articulação discursiva jornalística-biomédica-midiática dos anos de 1980 e 

1990 validou a doença como uma questão relacionada à determinados grupos sociais e, 

consequentemente, impulsionou processos moralizantes associados HIV que reforçaram a 

exclusão social.  

Assim, desde o surgimento das infecções nos anos de 1980, pessoas que vivem com HIV 

trilham caminhos marcados pela discriminação, estigmas e preconceitos, fato que faz com 

que necessitem travar lutas diárias contra a marginalização decorrente de tais práticas e, em 

muitos casos, em favor do fortalecimento de estratégias voltadas à melhoria da qualidade de 

vida e inclusão social (GOMES, 2021). Destaca-se, nesse sentido, que as práticas de promoção 

da saúde, associadas ao que se entende por melhoria da qualidade de vida, existem, contudo, 

são menos reconhecidas que as relacionadas à prevenção de infecções, tanto por leigos 

quanto por profissionais.  

Certamente, os movimentos de prevenção devem ser considerados relevantes, 

contudo, as práticas de cuidado e educação, bem como estudos científicos, direcionadas aos 

indivíduos que vivem com HIV são majoritariamente centralizadas em saberes e serviços 

especializados, enquanto as ações de educação investem prioritariamente em dinâmicas de 

contenção de novas infecções, em lugar de outras demandas, como estruturação interna das 

relações sociais do HIV/aids e qualidade de vida no contexto da soropositividade (COSTA; 

OLIVEIRA; FORMOSO; 2015). O foco, quase sempre, é direcionado para a divulgação de 

informações sobre prevenção, sem a criação de espaços para reflexão acerca dos contextos 

que vulnerabilizam as pessoas a novas infecções, além de não contemplarem aspectos da vida 

com HIV (MEYER; FÉLIX, 2014). Faz-se necessário, desse modo, o aprofundamento de 

discussões acerca de movimentos voltados à melhoria da qualidade de vida das pessoas 



 

soropositivas no Brasil e, também, de estratégias ligadas à diminuição dos medos e 

preconceitos acerca do tema para que os processos de adoecimento emocional e as práticas 

discriminatórias sejam diminuídos.  

Diante dessa situação, a educação em saúde surge como uma importante estratégia de 

fortalecimento de pessoas soropositivas, de seus amigos e amigas, familiares, companheiros 

e companheiras e demais componentes sociais, pois trata-se de um processo educativo 

dialogado e coletivo, que mira na geração de conhecimentos em saúde, visando apropriação 

temática (FALKENBERG et al., 2014; DARSIE; WEBER, 2021). Ou seja, é um processo que pode 

colaborar para que pessoas que vivem com o HIV desenvolvam autossuficiência sobre o 

assunto e, a partir disso, consigam agir com autonomia em relação às suas próprias condições 

de vida e de saúde, por conseguinte, consigam conversar diretamente com os profissionais da 

saúde e com seus pares sobre suas demandas mais específicas, nem sempre ligadas a sintomas 

clínicos. Na mesma direção, dinâmicas de educação em saúde podem atravessar 

soronegativos, de maneira a transformar condutas e preconceitos potencialmente danosos 

(GUNTHER; BACARAT, 2013).  

Partindo destas questões, o objetivo deste texto é apresentar – e provocar – reflexões  

por meio do conteúdo da plataforma virtual ‘Deu positivo, e agora?’, direcionada a jovens 

soropositivos/as e criada pelo Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids 

(UNAIDS) e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

acerca dos modos de educar em saúde no que se refere à soropositividade, tendo em vista a 

qualidade de vida das pessoas que vivem com o vírus. A plataforma composta por vídeos em 

que são apresentados bate-papos com jovens que vivem com HIV, caracteriza-se como um 

documento com recursos direcionados a todos que a acessam, de modo a sanar dúvidas que, 

na maioria das vezes, constituem o imaginário popular, especialmente em casos de 

diagnóstico positivo (FERNANDES, 2018). 

 

 

METODOLOGIA  

A presente reflexão foi realizada a partir de análise documental, baseada na 

plataforma digital ‘Deu positivo, e agora?’, criada pelo UNAIDS e pela UNESCO. Ela é composta 
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por recursos midiáticos – vídeos que apresentam diálogos entre pessoas soropositivas – e 

textuais – nos quais são apresentados elementos que motivaram o projeto e sobre as histórias 

de vida dos participantes (FERNANDES, 2018).  

A análise documental permite a investigação de diversos tipos de documentos – entre 

eles recursos midiáticos oficiais –, com o intuito de embasar proposições – de forma 

abundante – a partir de referencial teórico com capacidade textual e argumentativa. Também 

é um método analítico que visa a apreensão, compreensão e análise de documentos com o 

objetivo de fundamentar e qualificar o conteúdo apresentado (GUIMARÃES; SALES, 2010). 

Assim, complementarmente, foi feita seleção de artigos e outros documentos acerca do 

campo da educação em saúde e aspectos que envolvem a temática da soropositividade no 

Brasil, por meio de revisão narrativa que, comumente, não menciona as fontes de informação 

utilizadas, a metodologia para busca das produções, nem os critérios utilizados na avaliação 

e seleção dos estudos (ROLIM et al., 2019). Para tanto, os textos foram selecionados a partir do 

seguinte questionamento: quais os modos de educar em saúde no que se refere à 

soropositividade, tendo em vista a qualidade de vida das pessoas que vivem com o vírus?   

Sendo assim, o conteúdo da plataforma foi explorado e estudado pelos pesquisadores, 

até que pudesse ser desenvolvida uma reflexão crítico-descritiva, baseada na análise do 

discurso. De acordo com Caregnato e Mutti (2006), esse tipo de manobra considera não apenas 

o que é dito, ou o que pode ser traduzido pelas palavras proferidas, mas em outro sentido, 

aquilo que é produzido em consonância com os diferentes modos de observação e 

conhecimentos.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 Nas linhas que seguem, são apresentadas as reflexões emergentes dos materiais 

analisados.  

Panorama das políticas públicas brasileiras sobre HIV/AIDS    

O número de sujeitos soropositivos que vivem/viveram no Brasil, entre 1980 e 2020, é 

superior a 1.011.617 (BRASIL, 2022). As práticas de cuidado voltadas para tais pessoas tiveram 



 

início assim que foram identificados os primeiros casos de infecção, na década de 1980, já que 

se tratava de uma nova doença, cujas notificações se multiplicavam por diferentes lugares do 

mundo. Contudo, esta primeira fase de ações coletivas, voltadas ao apoio das pessoas 

infectadas, no Brasil, foi desenvolvida por meio da organização de grupos não-

governamentais, visto que, por conta da Ditadura Militar, o governo federal se omitiu em 

relação à demanda emergente à época (MONTEIRO, 2002; CRISTIANO et al., 2023).  

Cabe indicar que essa omissão ocorreu, também, porque a Aids, durante os anos 

iniciais, esteve associada ao que na época se conhecia como grupos de risco (homossexuais, 

prostitutas, pessoas hemofílicas e usuárias de drogas), não sensibilizando, portanto, a 

sociedade e os formuladores de políticas públicas. Um efeito importante dessa omissão é que 

ela possibilitou o crescimento das taxas de infecção por HIV de forma acelerada e 

descontrolada nos diferentes segmentos populacionais, o que fez emergir  pressão social para 

a formulação de políticas públicas voltadas ao HIV/Aids (MONTEIRO, 2002; BRETAS, 2022). 

Assim, após a resposta inicial ter sido dada pela sociedade civil, em uma segunda fase, 

foi dada uma resposta estatal com a criação do Programa Nacional de DST/Aids (BRASIL, 

1999), responsável pela construção de políticas públicas voltadas às pessoas soropositivas, 

visando a redução da morbimortalidade e assistência relativa a tratamentos para melhores 

condições de vida. Uma terceira fase, foi marcada por uma completa falta de diálogo entre a 

sociedade e o governo, tornando ainda mais difícil o enfrentamento dos casos de infecção e 

mortalidade. Essa situação se deu pelo completo antagonismo entre o PNDST/Aids e os outros 

setores que estavam envolvidos no combate e controle da epidemia, porém, finalmente, a 

partir de Programas Assistenciais direcionados aos sujeitos soropositivos, emergiu uma 

quarta fase que estendeu-se de 1993 até o início da pandemia de Coronavírus. Já a quinta fase 

– que é marcada até o período atual – denota ‘uma oportunidade para a reflexão crítica e a 

construção de novos caminhos’ e, também, apresenta maiores discussões quanto à redução 

de danos, o acesso universal ao tratamento e a repaginação da prevenção. Dessa maneira, 

apresenta uma maior ‘conversação’ entre profissionais de saúde, grupos políticos, população 

em geral e pessoas vivendo com HIV/Aids (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA INTERDISCIPLINAR DE 

AIDS, 2021, p. 16). 

Desde a institucionalização das políticas públicas voltadas ao HIV/Aids, é possível ser 

dito que investimentos públicos e privados, no que se refere à conscientização da população 
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costumam mirar em estratégias como: 1) necessidade de avaliações acerca da saúde sexual, 

no sentido de serem evitadas novas infecções; 2) importância de aplicação de vacinas capazes 

de controlarem outras doenças sexualmente transmissíveis (IST); 3) identificação e 

classificação de pessoas soropositivas assintomáticas e sintomáticas; 4) ações voltadas ao 

diagnóstico, ao tratamento e, ainda, ao aconselhamento no âmbito do HIV/aids; 5) estratégias 

de acompanhamento clínico de pessoas soropositivas e de seus/suas parceiros/as sexuais.  

Certamente, tais práticas apresentam relevância, visto que os Indicadores e Dados 

Básicos nos Municípios Brasileiros  mostram que, apesar da diminuição do número de 

ocorrências de HIV/Aids no país – decréscimo de 18,7% de novos casos de 2012 para 2019 –, 

ainda há muitos registros de infecções e adoecimento, visto que, por exemplo, em 2021, foram 

notificados 13.501 novos casos de infecção pelo vírus (BRASIL, 2020). Esses indicadores de 

transmissão simbolizam o quanto ainda são relevantes e necessárias as políticas públicas 

voltadas à educação no que se refere à prevenção, já que em muitos casos as infecções 

ocorrem pela falta de conhecimentos adequados sobre a doença, suas variações e sua 

transmissão (MULLER; PEREIRA, 2022). 

Contudo, neste contexto, observa-se o agravamento da enfermidade em muitos 

sujeitos soropositivos pela falta de conhecimentos sobre o HIV e sobre a Aids, bem como sobre 

novos tratamentos disponíveis. Além disso, destaca-se a perpetuação do preconceito e do 

estigma sobre a temática, o que contribui para a repulsão ao tratamento por parte de muitas 

pessoas que vivem com HIV/Aids (PEREIRA; VIEIRA; FILHO, 2011; CAZEIRO, 2021; CRUZ; 

DARMONT; MONTEIRO, 2021). Branco et al. (2020), referem que a dificuldade de adesão à 

terapia antirretroviral (TARV), baseia-se em diversas causas, como fatores sociais, estilo de 

vida, crenças negativas sobre o uso da TARV, estigmas sobre a medicação, não-aceitação da 

doença e adesão e tempo de tratamento. Particularmente em relação aos jovens que vivem 

com HIV/Aids, às dificuldades na adesão ao tratamento acrescenta-se o fato de que, muitas 

vezes, as famílias não conhecem os seus diagnósticos soropositivos, o que faz com que eles/as 

prefiram não portar os frascos com os medicamentos (SILVA, 2012). 

Ressalta-se que a Atenção Primária em Saúde (APS) deve ser entendida como um 

importante campo de suporte, pois é responsável por dar assistência às pessoas vivendo com 

HIV/Aids através da oferta de preservativos, disponibilidade de testagem voluntária, 

instruções e aconselhamentos pré-testes e pós-testes, além de promover a inclusão dessa 



 

população em relação às comunidades em que se localizam, entre outras ações de cunho 

social. Essas estratégias podem e devem ser adaptadas para todos os tipos de usuários do 

sistema público de saúde, em todas as áreas demográficas do Brasil (SALLA; SÃO, 2012; 

DAMIÃO et al., 2022). 

Partindo dessa questão, reforça-se a importância de estratégias capazes de amenizar 

dois pontos problemáticos. O primeiro relaciona-se aos modos como os sujeitos soropositivos 

enfrentam a soropositividade, visto que grande parte das ações educativas e de cuidado 

mencionadas se direcionam para o controle de condutas que podem ser consideradas de risco. 

Mais precisamente, as orientações são pensadas e praticadas no sentido de alertar as pessoas 

que vivem com HIV/Aids sobre os riscos da infecção e da doença e, ainda, sobre as 

possibilidades de exposição de outras pessoas à infecção. O segundo ponto, diz respeito ao 

fortalecimento do medo e de preconceitos em relação à população, haja visto que a 

soropositividade é tratada, frequentemente, como um problema sem solução, pois o 

diagnóstico é visto – erroneamente – como uma sentença de morte para os soropositivos e 

um risco para os soronegativos. Nessa direção, é possível ser dito que as estratégias educativas 

mais tradicionais – ou clínicas – ao buscarem apenas controlar a infecção e a doença, acabam 

por reforçar estigmas e sentimentos negativos que envolvem os sujeitos soropositivos e 

orientam ações na direção oposta aos preceitos da promoção da saúde, mais precisamente, 

no que se refere à qualidade de vida dessas pessoas. 

O termo qualidade de vida, enquanto definição científica, intenta englobar questões 

relacionadas ao estado de saúde, estado funcional, bem estar psicológico, felicidade, 

satisfação em relação às necessidades do cotidiano e avaliação da própria vida. Destaca-se que 

para a maioria das pessoas, sejam elas soropositivas ou não, nem sempre é possível estar em 

dia com todos esses aspectos, mas sugere-se que a vida seja organizada de modo a estar o mais 

próximo possível dessa compreensão. Assim, estudos relacionados a pessoas soropositivas, 

relacionando fatores associados à qualidade de vida, mostram-se extremamente relevantes, 

consoante com os novos paradigmas que têm norteado as práticas em saúde (MARQUES et al., 

2020; BLANDÓN et al., 2019; COSTA; OLIVEIRA; FORMOSO, 2015).  

Portanto, a educação em saúde, em lugar de práticas educacionais verticalizadas, pode 

servir como importante ferramenta de transformação social no que se refere à construção 

cultural dos modos de vida que envolvem a soropositividade. Isso é possível porque a 
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educação em saúde permite dialogar sobre conhecimentos técnicos voltados ao HIV/Aids e, 

também, possibilita aos/às participantes refletirem sobre os contextos de vulnerabilidade aos 

quais estão submetidos/as e, desse modo, agirem com mais autonomia em relação às suas 

vidas e aos aspectos que se articulam com HIV/Aids. 

 

Educação em Saúde 

A educação, em sentido amplo, faz parte da vida de todos os sujeitos, a partir das  

interações entre indivíduos e de suas relações consigo e com o mundo. A educação refere-se 

aos processos de ensino e de aprendizagem que acontecem nas instituições escolares e fora 

delas. No que tange à educação escolar, cabe lembrar que em seu emprego tradicional ela tem 

se sustentado pela instrução mediada da transmissão de conhecimentos, o que é criticado por 

diversos autores do campo educacional, desde a emergência das pedagogias críticas (FRANCO 

et al., 2021; SILVA, 2011). Especificamente, no que diz respeito à noção de educação em saúde, 

pode-se referir que ocorreram mudanças significativas quanto ao entendimento de seus 

preceitos e propósitos ao longo dos anos, no sentido de tornar mais evidentes as relações dos 

sujeitos entre si e com os ambientes nos quais circulam, conforme ocorreu, também, no amplo 

campo da educação.  

A aproximação entre a educação e a saúde no Brasil teve início no final do século XIX, 

a partir do surgimento de doenças infectocontagiosas que ameaçavam a economia do país. As 

práticas de educação sanitária estavam, portanto, voltadas para o controle das epidemias, ou 

seja, para um conjunto de ações e condutas que se tornavam relevantes e impostas depois que 

as doenças já haviam tomado grandes proporções. Nesta direção, discussões acerca dos modos 

de vida, associadas à qualidade de vida, eram deixadas de lado – no limite, nem eram 

entendidas como uma demanda (CIMA, 2023; ABREU; GUEDINE; MOREIRA, 2013).   

As campanhas sanitárias se voltavam para medidas de saneamento e urbanização, sem 

serem considerados os contextos político-sociais dos indivíduos para quem eram 

direcionadas (KIRST; DARSIE, 2021). Sendo assim, dada a emergência dos movimentos de 

resistência em relação a tais práticas, ocorreu, por exemplo, a Revolta da Vacina, em 1904, 

caracterizada pela falta de diálogo sobre aspectos de saúde entre as autoridades sanitárias e 

as sociedades da época. 



 

Modificações relacionadas à educação no contexto da saúde, em função de eventos 

como o destacado, passaram a ser efetivadas na década de 1940, quando a culpabilização dos 

problemas de saúde começou a deixar de ser direcionada aos indivíduos e passou a ser 

entendido que a saúde e a doença eram dimensões coletivas (CIMA, 2023; ABREU; GUEDINE; 

MOREIRA, 2013). Assim, movimentos sociais – como o Movimento de Educação Popular, 

protagonizado pelo educador Paulo Freire, na década de 1960 – também passaram a 

influenciar as práticas de educação em saúde, incorporando os saberes populares e dando 

lugar a processos educativos democráticos, de modo a serem mais eficazes e inclusivos 

(FALKENBERG et al., 2014).  

Anos depois, com a expansão dos serviços de saúde no Brasil, dada a implementação 

do Sistema Único de Saúde (SUS), emergiram ações e estratégias relativas à gestão do trabalho 

e à formação dos trabalhadores e trabalhadoras, gerando diversas experiências inovadoras 

nos campos da gestão, do cuidado e da formação em saúde que passaram a influenciar as ações 

educacionais direcionadas às populações (MENDONÇA; NUNES, 2015).  

Quanto ao uso da preposição ‘em’ no conceito educação em saúde, Stotz (1993), ao se 

referir à emergência da educação popular em articulação à saúde, faz referência ao 

desempenho que os serviços de saúde apresentam em termos de controle social das pessoas 

acometidas pelas doenças e das populações de risco. Segundo ele,  

 
O traço fundamental da educação popular e saúde está no método: o fato de tomar 
como ponto de partida do processo pedagógico o saber anterior das classes 
populares. Na saúde isto significa considerar as experiências das pessoas sobre o seu 
sofrimento e dos movimentos sociais e organizações populares em sua luta pela 
saúde nas comunidades de moradia, de trabalho, de gênero, de raça e etnia. Ponto 
de partida significa reconhecimento, palavra que tem o sentido de admitir um outro 
saber, tão válido no âmbito do diálogo quanto o saber técnico-científico (STOTZ, 
1993, p. 27). 

 
No contexto das políticas públicas brasileiras, a expressão “controle social” diz 

respeito ao protagonismo da população usuária do sistema público de saúde acerca das 

decisões em nível de gestão. Para que tal manobra seja bem desempenhada, cada vez mais, 

espera-se que os conhecimentos que envolvem o campo da saúde sejam entendidos, de modo 

crítico pelos usuários. Assim, entende-se que o objetivo da educação em saúde é oportunizar 

momentos de reflexão e ações capazes de possibilitar às pessoas aprendizados conscientes, 

sem a intenção de controlar suas vidas (MACIEL, 2009; DHEIN et al., 2022). Deste modo, a fim 

de reduzir equívocos e facilitar o entendimento entre profissionais e estudantes da área da 
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saúde, sugere-se adotar a definição de educação em saúde apresentada pelo Ministério da 

Saúde (MS) em sua Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Processo educativo de construção de conhecimentos em saúde que visa à 
apropriação temática pela população [...]. Conjunto de práticas do setor que 
contribui para aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate com 
os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma atenção de saúde de acordo com 
suas necessidades. (BRASIL, 2022, s.n.).  

 

A educação em saúde como processo político-pedagógico requer o desenvolvimento 

de pensamentos críticos e reflexivos, a partir do esforço para que não sejam impostas 

verdades absolutas e imutáveis. É o campo de práticas e conhecimentos capaz de propor ações 

transformadoras que levem os indivíduos à possibilidade de exercerem autonomia e 

emancipação - como sujeitos históricos e sociais - permitindo que participem das decisões de 

saúde para cuidarem de si próprios, de suas famílias e da coletividade, criando vínculos entre 

a ação profissional e o cotidiano da população (DARSIE; WEBER,  2021).  

Para tanto, as práticas de educação em saúde envolvem os/as profissionais de saúde 

que valorizam a prevenção de doenças e a promoção da saúde, gestores/as que apoiam 

esses/as profissionais e que compreendem o significado de tais práticas e a população que 

necessita construir seus conhecimentos no sentido de aumentar autonomia para cuidados 

individuais e coletivos (FALKENBERG et al., 2014). Assim sendo, as ações podem ser 

vivenciadas em direções diferentes daquela que considera a transmissão vertical de 

conhecimentos de modo impositivo. Devem acontecer com ênfase no diálogo, na crítica, na 

ação e na reflexão para, desta maneira, tornarem-se parte daquilo que se entende por 

democracia (DARSIE; WEBER; 2021; BRASIL, 2022).  

Deste modo, torna-se fulcral que as questões direcionadas aos processos de educação 

da população e, mais precisamente, dos sujeitos soropositivos sejam pensadas de forma 

ampla, de modo a diminuírem as infecções, por um lado, mas também, por outro, visando 

potencializar a melhoria da qualidade de vida e a diminuição dos preconceitos que envolvem 

a temática e, de modo particular, a vida dessas pessoas.  

 

 



 

Viver com HIV: um novo começo de vida 

A plataforma virtual analisada conta com 12 vídeos informativos sobre temas que 

envolvem as dinâmicas do dia-a-dia de jovens soropositivos/as. Além disso, disponibiliza 

materiais complementares que são compostos por resumos ilustrativos dos vídeos, relatos, 

referências bibliográficas e links para outros sites oficiais. Nesse sentido, configura-se como 

uma tecnologia educacional, pois conforme apontado por Maniva et al. (2018) tais tecnologias 

são dispositivos utilizados para a mediação de processos de ensinar e aprender. Na mesma 

direção, trabalhos como o de Magnus e Klein (2023) e de Mutz et al. (2023) abordam os modos 

como plataformas digitais subjetivam sujeitos acerca dos cuidados relacionados à vida com a 

soropositividade, bem como sobre os modos como aplicativos de saúde têm se tornado 

instrumentos associados aos processos educativos. Assim, é possível apreender que as 

tecnologia educativas tornaram-se relevantes ferramentas no tempo presente, o que 

promove a necessidade de melhor compreendê-las.  

Partindo disso, ressalta-se que todos os vídeos da plataforma contam com opção de 

legenda e os relatos são desenvolvidos por influenciadores/as digitais e outras pessoas 

soropositivas que falam sobre seus processos de autoaceitação. Cada história articula-se a 

temas que emergem como relevantes a partir de dinâmicas educativas baseadas em diálogos, 

conforme se espera que ocorra a partir da perspectiva da educação em saúde no contexto das 

políticas públicas nacionais (FALKENBERG et al.; MENDES; MORAES, 2014; DARSIE; WEBER, 

2021). Além disso, com o intuito de ampliar a rede de apoio a outros/as jovens, oportunizando 

desta maneira a criação de novos diálogos, os/as participantes deixam à disposição as suas 

redes sociais para contato. 

A popularização e o crescimento de tecnologias educacionais e de comunicação, como 

as disponibilizadas na internet, fazem com que emerjam reflexões importantes no campo da 

saúde. Assim, principalmente as mídias sociais assumem um papel estratégico, podendo ser 

utilizadas no que tange a personalização de mensagens, de acordo com os/as usuários/as e 

suas devidas preferências de informação.  Dessa forma, a disponibilização das redes sociais 

dos/as participantes do projeto se torna relevante. Isso faz com que, em tese, a produção de 

conteúdos seja promotora de saúde, podendo auxiliar na tomada de decisões em favor da 

melhoria da qualidade de vida e da saúde dos/as jovens que vivem com HIV/Aids (CADAXA; 

SOUSA; MENDONÇA; NUNES, 2015; FRANÇA; RABELLO; CARINNE, 2019). 
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Nesta direção, os vídeos da plataforma são de fácil entendimento, uma vez que  

apresentam bate-papos informais. Além disso, são breves, desenvolvendo-se em até 4 

minutos. Cada vídeo tem seu material de apoio e informações sobre os/as participantes. Os 

temas abordados são variados, entre os quais: ‘Posso confiar no teste de HIV?’, ‘O que é HIV?’, 

‘O que é Aids? Por que não tem cura?’, ‘Quem vive com HIV passa pros outros?’, ‘Como é a vida 

de quem vive com HIV?’, ‘Quem tem HIV pode namorar?’, ‘O que fazer se eu sofrer 

discriminação por viver com HIV?’, ‘Discriminar quem vive com HIV é crime’, ‘Quem vive com 

HIV fica doente?’, ‘Vivo com HIV, posso ter filhos?’, ‘Tem tratamento para HIV no SUS?’, ‘Onde 

encontrar outras pessoas que vivem com HIV?’ e ‘HIV entre jovens e adolescentes’.  

Para além dos processos de discussão que dão origem aos vídeos, é possível pensar que 

eles se constituem como importantes tecnologias educacionais que podem ser utilizadas em 

outros ambientes. Tendo em vista seus conteúdos e formato de produção, podem disparar 

importantes discussões didáticas, dada a atualidade de suas imagens e linguagem, o que 

oportuniza identificação com jovens de diferentes realidades, conforme ocorre em outras 

situações pedagógicas (DARSIE; HILESHEIM; SOMAVILLA, 2021). Esses vídeos são, nesse 

sentido, potentes estratégias educativas, que podem ser utilizadas em espaços como unidades 

de saúde e escolas para propiciar debates sobre os temas ali abordados. 

Os vídeos acabam servindo como ferramentas de promoção da saúde, pois auxiliam no 

processo de aquisição de informações e de favorecimento da autoestima de outras pessoas 

soropositivas, particularmente jovens. Neste sentido, observa-se que ocorre um importante 

movimento pedagógico, fundamental para as práticas de educação em saúde, qual seja, a 

multiplicação de olhares e sentimentos, em rede, já que os contextos dialógicos diferenciam-

se entre si e, em sua totalidade, apontam modos de viver a soropositividade para além dos 

aspectos do adoecimento e do estigma que se associam a essa vivência. Assim, até mesmo as 

características que podem distanciar os/as protagonistas daqueles/as que os/as assistem, 

oportunizam novas reflexões acerca das diferentes demandas em saúde, especialmente 

associadas ao tema. Isso ocorre porque as discussões ali produzidas se constroem em torno 

da vida com HIV/Aids, o que acaba por produzir reflexos e similaridades no contexto da 

soropositividade. 

A vivência da sexualidade, da conjugalidade, da paternidade/maternidade com 

parceiros/as com sorologia igual ou diferente, as diferentes possibilidades de tratamento e o 



 

fortalecimento das redes sociais de apoio são algumas questões de natureza psicossocial 

vivenciadas por pessoas soropositivas (ANDRADE, 2022; SEIDL; ZANNON; TRÓCCOLI, 2005). 

Nesse contexto, ao trazer para a discussão as redes de apoio vivenciadas pelos/as 

participantes, com o vídeo ‘Onde encontrar outras pessoas que vivem com HIV?’, pode-se 

observar a lógica da assistência, mesmo que de forma online, às pessoas soropositivas, já que 

fica evidente que há demais sujeitos em situação semelhante, vivendo de maneira produtiva, 

positiva e dispostos a auxiliar.  

O vídeo ‘Quem vive com HIV pode namorar?’, ressalta que é possível se ter relações 

afetivo-sexuais saudáveis, de maneira segura, com pessoas que vivem com HIV, 

demonstrando as possibilidades de prevenção para quem convive com o vírus. Neste 

contexto, pode ser aferido que a produção enfrenta o estigma e a discriminação que estão 

relacionados às pessoas que vivem com HIV/Aids e que fazem com que pessoas soropositivas 

e soronegativas deixem de buscar informações, serviços e métodos que reduzam os riscos de 

infecção e coinfecção, ainda, que deixem de adotar comportamentos mais acolhedores, 

muitas vezes, para que não sejam levantadas suspeitas em relação aos seus estados 

sorológicos.  

Os episódios ‘O que fazer se eu sofrer discriminação por viver com HIV?’ e ‘Discriminar 

quem vive com HIV é crime’ demonstram que a discriminação contra pessoas soropositivas é 

crime no Brasil, a partir da Lei 12.984 de 2014 (BRASIL, 2014). Associado a esta questão, 

demonstra-se como a saúde mental é uma importante aliada no tratamento viral, pois os 

temas encontram-se articulados no episódio. Assim, é apresentado mais um direito 

assegurado por lei – número 9.313 de 1996 –, a saber: o tratamento gratuito para todas as 

pessoas soropositivas no Brasil (BRASIL, 1996). Ou seja, tais vídeos apresentam pontos de 

reflexão sobre a discriminação e, além disso, apresentam informações do campo jurídico que 

são importantes para proteger as pessoas vivendo com HIV de quaisquer tipos de 

discriminação. Desse modo, operam com dois aspectos importantes da educação em saúde, 

são eles: o acesso à informação e ao conhecimento e a reflexão crítica sobre o conhecimento 

adquirido. 

O site conta, ainda, com 7 abas nas quais os visitantes podem circular - 1) episódios (na 

qual se encontram os vídeos); 2) sinta-se em casa; 3) participantes; 4) saiba mais; 5) conheça 

o projeto; 6) ficha técnica; 7) alguma sugestão?. Elas encontram-se distribuídas nas partes 
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superior e inferior da tela inicial e direcionam para conteúdos distintos, porém 

complementares.   

A aba ‘Sinta-se em casa’ apresenta o projeto pela voz de Georgiana Braga-Orillard, 

diretora do UNAIDS no Brasil. Ela explica que a intenção de reunir, com uma linguagem 

acessível, informações de qualidade para jovens sobre o HIV impulsionou o projeto. Braga-

Orillard discorre sobre o desejo de que a plataforma seja repleta de referências científicas, 

médicas e, também, humanas. Dessa forma, observa-se que a iniciativa alinha-se aos preceitos 

da educação em saúde, pois, do modo que é possível, por tratar-se de uma ferramenta virtual, 

intenta afastar-se da ideia de exclusividade em relação à prevenção e a orientações clínicas, 

alinhando-se a demandas sociais de pessoas que não se encontram, necessariamente, em 

situação de sofrimento. 

Em outra aba, chamada de ‘participantes’, são apresentados os/as colaboradores/as 

do projeto. São pessoas comuns, com idades entre 23 e 54 anos, de diferentes cidades 

brasileiras, com diferentes estilos, cores de pele e identidades de gênero. Todos/as se 

identificam por meio de seus nomes reais, considerando-se ativistas da causa. Na direção 

oposta aos aconselhamentos clínicos mais comuns, são sujeitos saudáveis que se apresentam 

engajados e felizes, no sentido de mostrar aos/às visitantes que a soropositividade não precisa 

ser relacionada aos problemas normalmente associados a ela.  

Para além disso, em seus depoimentos, nos quais se apresentam, destacam 

transformações positivas que ocorreram a partir da soropositividade e que serviram de  

alicerce para “um novo começo de vida”. Tais estratégias, conforme pode ser observado a 

partir das proposições anteriores, funcionam como movimentos educativos que investem em 

outros modos de entender a soropositividade, para além dos aspectos clínicos. O 

fortalecimento da qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV e a apaziguação dos 

preconceitos que envolvem a temática são acionados em concomitância e podem servir de 

modelo para outras ações públicas e/ou privadas. 

 

 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo dos anos, muitas práticas de educação em saúde foram/são pensadas e 

direcionadas aos sujeitos soropositivos/as, porém, acabam sendo orientadas, 

majoritariamente, por meio da ideia de prevenção de doenças e da não infecção de outras 

pessoas, deixando pouca margem para discussões relacionadas à promoção da saúde. Isso 

pode fazer com que pessoas soropositivas se sintam culpadas e menosprezadas e, ainda, 

fortalece preconceitos que as agridem.  

 Sendo assim, faz-se necessário ampliar a promoção de estratégias de educação em 

saúde para que tais situações sejam transformadas positivamente e, dessa forma, construam-

se diálogos entre pessoas soropositivas, população em geral e profissionais da área da saúde. 

Desta maneira, o site analisado - ‘Deu positivo, e agora?’ - representa uma alternativa 

interessante para o campo da educação em saúde, pois, desmistifica representações acerca da 

soropositividade, geralmente associadas aos riscos ligados a Aids ou a infecções de demais 

sujeitos.  

Sugere-se que esse material, por sua potencialidade pedagógica já mencionada, seja 

utilizado em ações de educação em saúde desenvolvidas por instituições educativas e serviços 

de saúde como recurso mobilizador de reflexões sobre o HIV/Aids, seus contextos de 

vulnerabilidade, estratégias de enfrentamento à discriminação, informações sobre adesão e 

continuidade do tratamento entre outras possíveis. Espera-se, no contexto desta reflexão, 

que ações como esta, direcionadas à promoção da saúde e diminuição do preconceito, se 

tornem mais comuns e incorporadas com maior frequência às políticas públicas de saúde e de 

educação. 
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